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posse física. Esse modo de ter algo como meu é chamado por Kant de "meu
em termos de mero direito" (bloss-rechtlich) ou "meu inteligível" (intelligibel),
expressões que designam um conceito básico da razão prática. A significação
objetiva prática desse conceito deve ser assegurada, visto que ele é usado nos
juízos do tipo: "Este objeto externo é meu': que enunciam os primeiros atos
legislativos do direito natural kantiano. Quando faço tal declaração, eu
entendo por "meu ex terno" algo tal que "a perturbação do meu uso desse
algo seria uma lesão, mesmo que eu não esteja em sua posse [física) (não dete-
nha esse objeto)" (l797a, p. 61; cf. p. 58). Aqui temos um ato de legislação,
diz Kant, por meio do qual "é imposta a todos uma obrigação que eles não
teriam, a de se absterem do uso desse mesmo objeto" (1797a, p. 69). Kant rea-
firma o mesmo ponto ao dizer: "Quando declaro (por meio de palavras ou
pela ação) que quero que algo externo deva ser meu, obrigo todos os outros
a se absterem [do uso) do objeto do meu arbítrio: essa é uma obrigação que
ninguém teria sem esse meu ato jurídico" (p. 72). Tal declaração inclui uma
presunção à legitimidade da posse, uma prerrogativa do direito (p. 75), que
impõe a todos um dever de direito (Rechtspjlicht), previamente à existência de
leis positivas que pudessem garantir a sua legalidade.

Por não poder ser derivado do conceito de uso externo da liberdade (do
livre-arbítrio), o enunciado dessa presunção é sintético; e por pretender ser
universalmente válido e necessário, ele é a priori. Daí surge a "tarefa para
a razão de mostrar que um tal juízo [ a priori), que amplia [a posse) além
do conceito de posse empírica, é possível" (p. 64). Kant a formula da
seguinte maneira: "Como é possível um juízo sintético a priori do direito?",
no qual ocorre o termo "meu" na acepção de "meu em termos de direito
natural" (p. 63).

A dedução da possibilidade de juízos desse tipo é condição primeira para
tratar do problema da possibilidade de todos os outros juízos do direito natu-
ral, tanto privado quanto público ou civil, constitutivos da doutrina kantiana
do direito, elaborada nos limites da mera razão e baseada tão-somente em
princípios a priori da razão prática com o fim último de garantir a paz per-
pétua.v Além disso, a tarefa de assegurar a possibilidade desses juízos antecede
a de decidir se as pretensões de direito que eles expressam são válidas ou não.
Os juízos do tipo "Este objeto externo é meu" podem, portanto, ser conside-

6 Na filosofia prática do Kant tardio (cf Kant 1795 e, sobretudo, Kant 1798a), o que
garante a paz perpétua não é a natureza ou a providência, tal como em textos anteriores (cf
Kant 1784), mas a aceitação, por parte do gênero humano - aceitação sensificada pelo entu-
siasmo diante dos progressos em direção da constituição republicana, realizados na época de
Kant - do dever moral-jurídico de viver em paz.
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fundamentar os procedimentos de decisão para esses juízos, isto é, os proce-
dimentos pelos quais é possível determinar se eles são válidos ou não. Em
certos casos, por exemplo, no caso de juízos teóricos e morais, esses pro-
cedimentos fornecem provas; em outros - tal como ocorre com os juízos esté-
ticos -, decisões fundamentadas tão-somente em certas estratégias de argu-
mentação reflexiva.l?

3. A DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE AÇÃO EXTERNA RESTRITIVA LEGÍTIMA

Visto que o juízo sintético a priori em que enuncio que um objeto externo
é meu "em termos do direito natural" é um ato unilateral meu, pelo qual eu
imponho uma obrigação ou dever a todos e, portanto, limito a liberdade
externa de todos, torna-se necessário determinar, também a priori, as condi-
ções em que atos legisladores desse tipo podem ser justificados. Em outras
palavras, o estudo semântico dos juízos básicos do direito exige que seja escla-
recido o conceito de ação externa restritiva legítima. Kant se dedica a essa
tarefa já na Introdução de Princípios metafísicos da doutrina do direito, pri-
meira parte de Metafísica dos costumes, deixando claro que se trata de uma
análise preliminar ao estudo do problema central que, conforme acabamos de
ver, é o da possibilidade dos juízos que enunciam os atos de tomada de posse
inteligível.

Kantdefine o conceito de ação externa restritiva legítima em termos de
condições que a razão pura prática impõe às relações interpessoais externas
práticas entre seres humanos. Essas condições fazem parte da legislação
externa da razão prática, que é o objeto de estudo da ciência do direito. Nesse
contexto, os seres humanos são considerados agentes dotados de livres-arbí-
trios. O arbítrio é a capacidade de agir ou de deixar de agir segundo o nosso
bel-prazer, conectada com a consciência da capacidade de executarmos ações
que produzem objetos ou modificações em objetos. Um arbítrio é livre se
puder ser determinado pelas leis da razão pura, em particular, pela lei moral
(1797a, p. 5). O conceito de direito pressuposto pela legislação externa elabo-
rada pela doutrina kantiana do direito é, portanto, um conceito moral, sem
que isso implique que as leis do direito sejam, elas próprias, leis morais.

Tais relações entre pessoas dotadas de arbítrios livres são estudadas de três
pontos de vista. Primeiro, na medida em que elas são afetadas pelas ações dos
seres humanos que, "enquanto facta", isto é, enquanto feitos humanos livres,
"podem ter influência (imediata ou mediata), umas sobre as outras". Por

12 Essas teses foram expostas com mais detalhes e defendidas em Loparic 1999 e 2002.
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mostrando-se que a sua validade objetiva, no domínio de ações exeqüíveis
por seres humanos, é implicada pela validade objetiva de um juízo prático a

. priori - a saber, o postulado do direito, reconhecido não como um feito casual
da atividade igualmente casual da razão pura especulativa, mas como uma
imposição aos agentes humanos livres feita pela vontade legisladora da razão
pura. Essa diferença pode ser expressa da seguinte maneira: a razão teórica
não quer, mas apenas possibilita, que a geometria euclidiana seja inteligível e,
mesmo a priori, verdadeira para o nosso aparelho cognitivo; a razão prática
quer (will) que a posse, "em termos do mero direito", seja praticável, sem
garantir, contudo, a inteligibilidade de uma tal prática. Assegura-se apenas
que não admitir a possibilidade da posse inteligível seria contrário à vontade
da razão e, nesse sentido prático, irracional. A possibilidade de uma posse inte-
ligível e, portanto, a do meu e do seu "não pode ser compreendida [eingese-
hen], tendo de ser concluída do postulado da razão prática" (l797a, p. 72).

Por outro lado, o procedimento de dedução da realidade objetiva prática
da posse inteligível lembra fortemente aquele pelo qual Kant estabeleceu
o mesmo resultado para o conceito de liberdade na segunda Crítica: lá, a rea-
lidade objetiva prática da liberdade é também estabelecida como conseqüên-
cia imediata de uma lei, a saber, a lei moral, considerada como imperativo a
prioriê? Nos dois casos, a dedução não garante a inteligibilidade do conceito
deduzido, mas tão-somente a sua possibilidade prática.s" O próprio Kant
enfatiza esse paralelo ao dizer que ninguém deve estranhar o fato de as consi-
derações sobre "o meu e o seu se perderem no inteligível", visto que "o con-
ceito de liberdade, sobre o qual repousam, não é susceptível de nenhuma
dedução teórica da sua possibilidade e pode somente ser derivado a partir da
lei prática da razão (o imperativo categórico), enquanto um fato da razão"
(ibid., p. 67). Essa observação é particularmente instrutiva, pois realça o
alcance da técnica de dedução essencialmente diferente da usada na primeira
Crítica, aplicada pela primeira vez na Crítica da razão prática, no caso da idéia
da liberdade, e empregada posteriormente em várias obras, por exemplo, em
Crítica da faculdade do juízo e em Metafísica dos costumes.

Apesar do paralelo indicado, existe uma diferença importante entre a
dedução da realidade objetiva da liberdade, com fundamento na lei moral,
e a dedução da posse inteligível, no contexto do postulado de direito. A lei

34

39 Retomado a sua tese exposta pela primeira vez na Crítica da razão pratica, Kant diz que
"o imperativo categórico, tomado no sentido moral-prático, prova, como que por um ditado
[Machtspruch] da razão, que nós, seres humanos, somos livres" (l797a, p. 113, nota).

40 Mesmo depois de demonstrada praticamente possível e até efetiva, a liberdade perma-
nece incompreensível (KpV, A 85) ..
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Dessa forma, abre-se a perspectiva para uma política que possa ser
conhecida a priori" (1795, p. 85). Que significa aqui poder "conhecer" apriori
uma política? De acordo com a linha de interpretação do projeto crítico kan-
tiano seguida no presente trabalho, significa estabelecer a priori a possibili-
dade e a vigência de princípios fundamentais dessa doutrina e garantir a sua
exeqüibilidade mediante considerações de caráter antropológicopragmático.
A primeira tarefa desdobra-se em duas: 1) mostrar que os princípios da dou-
trina do direito, pressupostos na teoria política, não são "pensamentos vazios
de conteúdo" (sachleere Gedanken, p. 71); 2) mostrar o mesmo para as máxi-
mas da própria política, em particular, fazer ver que os artigos definitivos em
prol da paz perpétua são possíveis e que, portanto, a idéia da paz perpétua não
é "vazia", mas uma tarefa humanamente factíve1.46

Nos dois casos, o problema é o mesmo: mostrar que os princípios em
questão "se deixam executar" (p. 91). Kant avança na direção de sua solução,
apontando para o fato "de que o princípio moral no ser humano nunca se
apaga, de que, além disso, do ponto de vista pragmático, a razão, capacitada
para a execução de idéias do direito segundo aquele princípio [da paz per-
pétua], cresce constantemente através da cultura em progresso permanente"
(p. 90).47 Sendo assim, existe uma "esperança fundada" de que as sucessivas
tentativas de criar um estado de paz perpétua "aproximam-se constantemente
da sua meta (visto que os tempos, nos quais semelhantes progressos aconte-
cem, tornam-se, como é de se esperar, cada vez mais curtos)" (p. 104).48

46 O aspecto "realista" do pensamento político de Kant foi devidamente destacado por
outros autores (cf., por exemplo, Beck 1957, Kersting 1993 e Heck 2000), embora não no con-
texto da problemática do "sentido e significado" dos juízos políticos.

47 A idéia da capacitação ou aptidão (Tüchtigkeit) da razão para influenciar os seres huma-
nos pela idéia da autoridade da lei, como se possuísse um poder coercitivo físico, explicitada
em vários outros trechos de À paz perpétua (cf., por exemplo, 1795, pp. 72 e 104), retoma, por
um lado, a doutrina kantiana do fato da razão exposta em Crítica da razão prática e, por outro,
prepara o caminho para Princípios metafísicos da doutrina da virtude, onde a virtude é definida
como "força da máxima no homem no cumprimento do seu dever" (l797b, p. 28). Tenho difi- ,
culdade, portanto, em concordar com Terra quando diz que, em À paz perpétua, Kant pensa a
garantia da paz numa perspectiva reflexionante-teleológica (1997, p. 222) e que "o cruzamento
no juízo político do juízo determinante com o reflexionante-teleológico e o estético-político
marca a especificidade do campo da política" (ibid., p. 231). Do ponto de vista de uma teoria
do juízo, é difícil entender o que um "cruzamento" desse tipo pode significar.

48 À luz dessa linha de interpretação da filosofia prática de Kant, centrada na sua semân-
tica dos juízos a priori práticos, a filosofia política de Kant, tal como exposta em À paz perpé-
tua, adquire uma consistência que lhe foi negada por certos autores guiados por outras hipó-
teses interpretativas. Refiro-me, em particular, a Hannah Arendt (1985), que menospreza a
relevância da filosofia kantiana do direito para a compreensão de assuntos políticos, tratando
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Essas indicações bastam, creio eu, para tornar patente que os juízos da his-
tória, cuja semântica foi esboçada por Kant em 1798, constituem uma classe
à parte de juízos a priori, pois diferem substancialmente dos juízos vaticinan-
tes ou proféticos - inaceitáveis em qualquer doutrina que pretende passar
pelo crivo da crítica kantiana -, bem como de todas as outras classes de juí-
zos a priori, sejam eles teórico-preditivos, moral-determinantes, jurídico-
legislativos ou mesmo reflexionantes, cuja semântica foi elaborada por Kant
em suas obras anteriores. 52 O asseguramento do "sentido e significado" dessa
novo tipo de juízo a priori não só permite a constituição de uma história
como doutrina a priori, como abre perspectivas para uma releitura da filoso-
fia política de Kant a partir da sua filosofia da história.

12. A FILOSOFIA PRÁTICA POSTA DENTRO DOS LIMITES DO PROJETO CRÍTICO

A análise que acabo de apresentar permite um retrospecto interessante
sobre o caminho percorrido por Kant na busca da formulação e da resolução
dos problemas da metafísica dos costumes no quadro do seu projeto crítico,
ou seja, a partir da pergunta: como são possíveis os juízos sintéticos a priori
em geral? Em Crítica da razão pura (1781), a filosofia prática é deixada intei-
ramente fora do projeto da filosofia transcendental e o problema da possibi-
lidade dos juízos sintéticos a priori práticos não é nem ao menos formulado
(KrV, B 833). Em Idéia de uma história universal do ponto de vista cosmopolita,
de 1784, a história da humanidade é pensada como uma história natural, por-
tanto, sem conexão com uma teoria de juízos práticos a priori. Fundamen-
tação da metafísica dos costumes é a primeira obra de Kant que formula expli-
citamente o problema da possibilidade dos juízos a priori sintético-práticos
(1785, p. 50), mas reconhecidamente fracassa na tentativa de solucioná-Ia,
em parte por buscar a resposta no estudo da "faculdade racional prática" do
ser humano, recorrendo a considerações de ordem metafísica. A solução é
encontrada tão-somente doze anos depois, na Crítica da razão prática (1788),
e consiste na tese de que a consciência da necessitação da nossa vontade pela

52 A presente reconstrução, decididamente programática, do caminho percorrido por
Kant na elaboração de sua filosofia prática vale-se, no essencial, do mesmo material conside-
rado por R. Terra em A política tensa (1995), obra que oferece uma abordagem mais doxográ-
fica, incorporando um vasto espectro das discussões recentes sobre o tema. O leitor não poderá
deixar de notar certas divergências tanto nos pressupostos - um deles diz respeito à natureza
do programa kantiano de uma filosofia crítica - como nos resultados - um dos quais concerne
à relevância da problemática de juízos sintético-práticos a priori para o desenvolvimento da
filosofia prática de Kant e, em particular, da sua teoria da política e da história.
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